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Quinta-feira  

Metade dos servidores federais poderá se aposentar 
em dez anos 

Metade dos servidores do Exe-
cutivo federal poderá se aposentar nos 
próximos dez anos. E a forma como o 
governo vai repor – ou não – esses 
profissionais terá grande impacto so-
bre as contas públicas nas próximas 
décadas, segundo um amplo estudo do 
Instituto de Pesquisa Econômica e 
Aplicada (Ipea), do Governo Federal. 

Realizado ao longo de 2017, o 
trabalho foi publicado em fevereiro 
deste ano. Os pesquisadores Bernardo 
Schettini, Gustavo Pires e Cláudio Ha-
milton dos Santos fizeram simulações 
com base em dados do Sistema Inte-
grado de Administração de Recursos 
Humanos (Siape), que abrange os em-
pregados do Poder Executivo Civil Fe-

deral. 
O estudo concluiu que 28% dos 

servidores ficariam elegíveis à aposen-
tadoria, preenchendo os requisitos 
mínimos, até o fim de 2017. Isto é, eles 
podem deixar o serviço público assim 
que quiserem. Outros 23%, segundo o 
estudo, estarão aptos em algum mo-
mento ao longo dos próximos dez 
anos. Ao todo, portanto, 51% dos em-
pregados civis do Executivo federal 
poderão se aposentar até 2027. 

Caso a reforma da Previdência 
fosse aprovada com o mesmo texto 
que passou pela Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados em maio de 
2017 (a PEC 287-A), o porcentual de 
servidores que desde já poderiam se 
aposentar não seria afetado e perma-
neceria em 28%, mas a proporção dos 
que se habilitariam para a aposentado-
ria no decorrer de uma década cairia 
para 20%, reduzindo assim o total para 
48%. 

A quantidade efetiva de apo-
sentados nesse período, no entanto, 
tende a ser menor, porque nem todos 

os servidores deixam o serviço público 
logo que conseguem atender aos crité-
rios mínimos de aposentadoria. Em vez 
disso, parte deles prefere aguardar 
alguns anos até cumprir condições que 
permitam um benefício de valor mais 
alto. 

Considerando esse comporta-
mento, os pesquisadores do Ipea fize-
ram uma “distribuição de probabilida-
de”, simulando um processo mais gra-
dual de aposentadoria. Nessa estimati-
va, cerca de 46% dos servidores civis 
federais devem se aposentar nos pró-
ximos dez anos, caso não haja reforma 
da Previdência. 

Se a reforma for aprovada, esse 
porcentual cai para 36%. E com isso o 
governo deixa de gastar cerca de R$ 78 
bilhões em benefícios previdenciários 
ao longo de uma década, o equivalen-
te a 1,3% do Produto Interno Bruto 
(PIB) de 2016, dos quais R$ 32 bilhões 
em pensões por morte e R$ 45 bilhões 
em aposentadorias. 

Fonte: www.gazetadopovo.com.br 

Menos concursos, salários iniciais mais baixos 

A questão é que nem toda a 
redução de gastos com a Previdên-
cia do funcionalismo significaria 
uma economia efetiva para os co-
fres públicos, dizem os autores do 
estudo. Por um motivo simples: se 
por um lado o servidor vai demorar 
mais para se aposentar, o que alivia 
a despesa previdenciária, por outro 
ficará mais tempo na folha de paga-
mento dos funcionários ativos. 

Para poupar mesmo, o gover-
no terá de controlar a reposição dos 
aposentados, deixando de preen-
cher parte dos cargos que ficarem 
vagos – o que significa negar pedi-
dos de concurso até determinado 
limite – ou reduzindo os salários de 
entrada no serviço público. Ou uma 

combinação de ambos. 
No cenário em que o governo 

diminui em 10% os quadros de cada 
órgão, a despesa com a folha salari-
al diminuiria R$ 44,3 bilhões no acu-
mulado de uma década, ou 0,7% do 
PIB de 2016. Em caso de aprovação 
da reforma da Previdência, essa 
economia seria ligeiramente menor, 
de R$ 42,8 bilhões, porque 
menos pessoas se aposenta-
riam ao longo desses anos, 
permanecendo mais tempo 
na folha de ativos. 

Os pesquisadores do 
Ipea projetaram o efeito de 
cortes mais drásticos no qua-
dro de pessoal, que natural-

mente levariam a gastos ainda mais 
baixos. Uma redução de 40%, por 
exemplo, diminuiria a despesa com 
salários em R$ 104,3 bilhões ao lon-
go de uma década no cenário sem 
reforma da Previdência, ou em R$ 
83,8 bilhões com reforma. 

Fonte: www.gazetadopovo.com.br 
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Com Temer, bancos cobram juros estratosféricos no 
cheque especial 

A Selic (taxa básica de ju-
ros da economia brasileira) vem 
caindo há um ano e quatro me-
ses, mas os juros do cheque es-
pecial são de mais de 500% ao 
ano e estão 324% mais altos do 
que os dos empréstimos pesso-
ais. 

O Brasil, apesar da propa-
ganda do governo ilegítimo de 
Michel Temer (MDB-SP), conti-
nua sendo um dos países com 
juros mais altos do mundo. Na 
Inglaterra, berço do neolibera-
lismo, os bancos são proibidos 
de cobrar em qualquer tipo de 
empréstimo taxas que ultrapas-
sem o dobro do valor do em-

préstimo contraído. Já na Espa-
nha, o Santander chegou a dei-
xar de cobrar os juros do cheque 
especial durante seis meses, 
bem diferente do que as filiais 
brasileiras. 

Análise da evolução do cré-
dito no período recente - 2014-
2017, feita pelo DIEESE, mostra 
que a recessão econômica pro-
funda e longa, com quedas no 
PIB em 11 trimestres consecuti-
vos, acompanhada de uma crise 
política e de mudança na condu-
ção da política econômica do úl-
timo período, alteraram a ten-
dência de crescimento do crédi-
to, que vinha ocorrendo no perí-

odo anterior a 2014. E para 
crescer, o governo deveria usar 
os bancos públicos como instru-
mento de política econômica 
anticíclica, como foi feito nos 
governos Lula e Dilma. 

No período pós-crise fi-
nanceira de 2008, essas institui-
ções foram fundamentais para 
fomentar o consumo, a ativida-
de industrial e manter o cresci-
mento econômico. Já no mo-
mento atual, apresentaram 
comportamento pró-cíclico e 
aprofundaram a retração da 
economia, reduzindo a oferta 
de crédito. 

Fonte: CUT 


